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CAPITULO 2
REVISÃO DA LITERATURA

Este capítulo evidencia o referencial teórico sobre o assunto em questão. Trata-se de verificar conceitos, evolução histórica da economia de comunhão, uma abordagem comparativa da economia comunhão versos econômicos tradicionais, e a economia de comunhão no Brasil e no mundo e seu desenvolvimento econômico.
2.1 Tipos de economia
Entende-se a economia como um conjunto de atividades econômicas desenvolvidas em todo mundo, como forma de ganhar poder aquisitivo e obter rendimentos, poupá-lo ou gastá-lo de acordo com o critério individual de cada país. Viceconti e Neves (2000, p.1), definem a economia como “Ciência Social que estuda a produção, circulação e o consumo dos bens e serviços que são utilizados para satisfazer as necessidades humanas”. 

De acordo com Viceconti e Neves (2000, p. 5), o mundo experimentou duas profundas mudanças na base da economia e da estrutura social. Na primeira grande etapa do desenvolvimento econômico, os homens passaram de uma economia tribal de caça e coleta para uma economia agrícola. Esta transição começou há aproximadamente 8000 anos e hoje está quase totalmente completa em todo o mundo, exceto algumas poucas sociedades primitivas: Bacia Amazônica e Nova Guiné. Na segunda grande etapa os homens passaram da economia agrícola para a economia industrial. 
Esta etapa teve início na Grã-Bretanha há 250 anos e difundiu-se pela Europa Ocidental, América do Norte e Japão no século XIX. A terceira etapa da história econômica e social dos homens é o desenvolvimento da economia e da sociedade baseada nos conhecimentos. Este processo começou nos EUA como no resto dos países industrializados – Canadá, Europa Ocidental e Japão. Os três tipos de economia têm um fator interessante em comum. Através do aperfeiçoamento da produtividade cada uma delas é capaz de manter um padrão mais alto de vida e uma população mais rica. Uma sociedade agrícola é mais rica que uma primitiva, uma sociedade industrial é mais rica que uma agrícola e uma sociedade de conhecimento são mais rica que uma sociedade industrial. Melhorias na produtividade é a força motriz na mudança para novas economias. A força propulsora para a mudança é a Produtividade, a alavanca que move a economia de um nível para o próximo. Pode ser definida como a medida de bens e serviços que podem ser produzidos. Com o aumento da produtividade produz-se maior riqueza. 
2.1.1 Economia Tradicional

Para Souza, (1997, p. 44), os vínculos entre o homem e a economia tradicional existem há muito tempo, mas, devido às mudanças da natureza, a sua intensificação e ampliação, a economia tradicional tornou-se diversificada e bem diferente da economia anterior. Ao abordarmos este tipo de economia, estar-se referindo as relações internacionais existentes desde o surgimento do comercio, e também é afirmar que a produção, o consumo, o investimento, as finanças e qualquer outra atividade econômica estão organizadas em escala mundial; isso significa que as instituições nacionais possuem poder restrito para influir sobre sua própria atividade econômica. Os governos têm pequena margem de manobra para mudar o nível de empregos ou o saldo da balança de pagamentos, através de sua política fiscal ou monetária (uma das características da economia tradicional). São necessários, portanto, acordos com outros governos, adequando-se ao movimento econômico mundial de acordo com as condições impostas pelas instituições internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). São economias caracteriza das pela produção agrícola de paises emergentes com economias frágeis e que precisam se adequar à economia mundial.

2.1.2 Economia Industrial

Como resultado de uma série de avanços tecnológicos introduzidos na produção inglesa voltada para a tecelagem, agricultura e comércio, a Revolução Industrial inglesa foi um marco no crescimento econômico daquele país por volta de meados dos séculos XVIII e XIX e que mais tarde se expande para os outros paises como Alemanha, França e Estados Unidos, reduzindo com isso os custos médios e aumentaram a oferta de bens de consumo e bens de capital, expandindo a oferta de emprego na área urbana, mas, sem com isso apresentar melhorias significativas à população na área do bem-estar social. Segundo Souza, (1997 p.46):

Até meados do século XVIII, o padrão de vida da população inglesa vinha aumentando muito lentamente. A produção industrial realizava-se a domicilio, nas aldeias. Simultaneamente, os artesões praticavam uma agricultura de subsistência. Os níveis de produção e de produtividade mostravam-se, portanto, bastante baixos.

Conforme Jones, (2000, p. 145), existem três importantes mecanismos integrando a economia mundial: o comércio, a produção e as finanças. O comercio é medido pelas exportações e importações de bens e serviços. É freqüente a idéia de que o comercio internacional está limitado ao intercâmbio de bens acabados, mas o correto é que uma elevada percentagem das transações é produzida pelo intercâmbio de bens produzidos em vários paises e montados em outros que, por sua vez, exportarão o bem acabado a outros, fato que reflete a globalização do próprio processo produtivo. Isto significa que as grandes corporações multinacionais produzem cada componente do produto no país que lhe ofereça melhores condições para sua fabricação. Quanto às finanças, a operação internacional mais simples é a compra e venda de divisas.

A transição de uma economia industrial para torna-se uma economia do conhecimento tem no aumento da produtividade sua mola propulsora, porém o que causa este aumento de produtividade são as inovações (que vêm do conhecimento) novas idéias em tecnologia, organização e administração são traduzidas pelos empreendedores em negócios mais eficazes que geram melhores produtos ou serviços utilizando-se menos trabalho, materiais e energia, tornando-se mais competitivos. O efeito básico da inovação é que menos trabalho é necessário em algum lugar da cadeia produtiva de um bem ou serviço. Uma melhor produtividade pode reduzir diretamente o volume de emprego tanto nas empresas mais produtivas quanto nos seus fornecedores.
O catalisador para a inovação é o lucro. Um empreendedor se beneficiará dos lucros gerados pela inovação e em negócios já existentes, pois poderá crescer se a inovação gerar lucros. Ambos esperam o lucro ou por estar atuando em um novo mercado ou em um mercado já existente, mais de forma mais eficiente e eficaz que a concorrência com maior produtividade que seus concorrentes.
Dessa forma, a busca do lucro gera inovação que, por sua vez gera melhoria na produtividade e mudanças. À medida que o mundo caminha em direção à economia do conhecimento, os países adotam cada vez mais a economia de mercado, pois automaticamente, transformam novos conhecimentos em inovações tecnológicas e econômicas e incrementam a produtividade e o padrão de vida.
Um dos aspectos mais dramáticos da transformação da economia industrial para a economia do conhecimento é a velocidade com que as mudanças ocorrem. A transformação da economia agrícola para industrial nos países avançados da Europa Ocidental, América do Norte e Japão tenha levado várias gerações, a mudança da economia industrial para a do conhecimento ocorre em apenas uma geração:
O trabalhador típico da Etiópia trabalha um mês e meio para ganhar o que um trabalhador norte-americano ou europeu ocidental ganha em um dia. O trabalhador típico japonês tem uma renda que é aproximadamente dez vezes maior que a de seus avós, enquanto o trabalhador australiano, chileno ou dos Estados Unidos ganha apenas o dobro do ganhava os seus avós. (JONES, 2000, p. 144).

Assim o valor do capital humano cresce com o aumento na quantidade de capital físico. Maquinário sofisticado aumenta o valor do treinamento especializado e da educação. Resumindo, o capital físico e financeiro adiciona valor ao capital humano porque permitem que o capital humano aumente sua produtividade e seja mais bem pago por suas habilidades profissionais. Da mesma forma o capital humano é essencial para a produção de capital físico: as pessoas inventam novas máquinas, constroem novos edifícios e criam novos negócios.

2.1.3 Economia do Conhecimento

Segundo Lozardo (1998), desde meados da década de 60 até hoje, têm-se vivenciado o mais rápido período de mudanças tecnológicas, econômicas e sociais da história. Essas mudanças vêm surgindo de uma profunda transformação na economia global. Enquanto os países do terceiro mundo passam pelo processo de industrialização, as economias desenvolvidas da Europa Ocidental, América do Norte e Japão são rapidamente transformadas em economias pós-industriais baseadas em conhecimentos. Nesta nova economia, informação e conhecimento substituem capital físico e financeiro, tornando-se uma das maiores vantagens competitivas nos negócios, e a inteligência criadora constitui-se na riqueza da nova sociedade. 
Para explicar as mudanças econômicas, sociais e políticas é preciso entender que novos conhecimentos levam as novas tecnologias, as quais por sua vez, levam a mudanças econômicas, que conseqüentemente, geram mudanças sociais e políticas, as quais em última instância, criam um novo paradigma ou visão de mundo.
Segundo Schuetze (1996), a economia do conhecimento difere das suas duas predecessoras nos serviços que são mais do que a produção de mercadorias, a forma dominante de emprego. É uma economia de processamento de informações, no qual computadores e telecomunicações são elementos fundamentais e estratégicos, pois produzem e difundem os principais recursos de informação e conhecimento. Pesquisa científica e educação são à base da geração de riqueza. A organização econômica e social de posse da informação, do conhecimento e na utilização do capital humano, que é centrada na significância de pessoas estudadas e especializadas.
Demograficamente, economias baseadas no conhecimento são inicialmente instáveis e tendem a estabilizar-se. Técnicas de controle de natalidade avançadas contribuem para uma queda sensível da taxa de crescimento vegetativo. O crescimento da população pára e a população começa a diminuir vagarosamente. Existem poucas crianças, e aumento de pessoas com idade avançada.
Na sociedade do conhecimento, o aumento da taxa de produtividade causa mudanças. Aperfeiçoamento em produtividade libera trabalhadores para mudarem de emprego. Um corolário desta regra é que quanto mais rápido a taxa de produtividade aumenta e a economia cresce, mais rápida é a taxa de mudança (mais pessoas precisam mudar para novos empregos). O aumento da produção, bem como a disseminação do conhecimento resulta numa elevação da taxa de mudança tecnológica, que leva ao aumento da taxa de produtividade.
As ferramentas que incrementam a produtividade na nova economia do conhecimento são os computadores, telecomunicações avançadas, robótica, biotecnologia, ciências dos materiais, tecnologia a laser, tecnologia em energia e o mecanismo de transição é a inovação e espírito empreendedor.
2.1.3.1 O Modelo Linear de Produção e Difusão de Conhecimento
Quanto à produção e transferência de conhecimento, Schuetze (1996), cita que muitas discussões políticas nos anos 1960, 1970 e mais recentemente nos anos 1980, foram baseadas no modelo linear que consiste basicamente na conversão dos avanços científicos em aplicações tecnológicas nas empresas. Conforme se pode observar na Figura 1, a pesquisa básica era vista como a fase inicial de toda a atividade inovativa, na qual conduziria à pesquisa aplicada e, num passo adicional, ao desenvolvimento experimental. Isto era a base para as atividades inovativas da empresa que eventualmente conduzia a inovações de produtos ou de processos de produção e a sua comercialização. Embora houvesse algum reconhecimento que estes estágios não eram inteiramente independentes e seqüenciais, ele era primariamente um modelo direcional e a abordagem de análise do modelo focava cada estágio isoladamente.
	Pesquisa Básica
	

	Pesquisa
Avançada
	

	Desenvolvimento

	

	Produção


	
	Comercialização



Fonte: Schuetze (1996)
Figura - 1 Modelo linear de transferência de tecnologia e conhecimento.

Conforme a Figura 1, a transferência de tecnologia e conhecimento, segundo o modelo linear, pode ocorrer de duas formas: através do empuxo tecnológico (quando a universidade ou o instituto de pesquisa impulsiona a transferência de tecnologia e conhecimento), ou através da demanda de mercado (quando os consumidores demandam novos produtos ou tecnologias). Para isso, utilizam-se vários mecanismos de interação, responsáveis pela coordenação de todo o processo de transferência de tecnologia e conhecimento.
Assim, Leydesdorff e Etzkowitz (1996) citam que os modelos lineares demandam de mercado e empuxo tecnológico tem sido suplantado por modelos de evolução que analisam o desenvolvimento tecnológico em termos de redes.
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Fonte: Leydesdorff e Etzkowitz (1996)
Figura -2 modelos lineares
Rosemberg (1991) coloca em dúvida a aplicação generalizada de modelos lineares de inovação, com a citação de que as inovações são processos extremamente complexos, e têm a ver com a emergência e difusão de conhecimentos, assim como com a tradução destes em novos produtos e processos de produção (EDQUIST, 1997), e incentivou a pesquisa sobre as complexas interações, assumindo que estão baseadas em relações interativas e que envolvem o concurso da ciência, da tecnologia e da aprendizagem entre os distintos atores.
2.1.3.2 Características da economia do conhecimento
Para Knowledge (2000). A força propulsora para a transição é o aumento da produtividade, mas o que causa este aumento de produtividade são as inovações (que vêm do conhecimento) novas idéias em tecnologia, organização e administração são traduzidas pelos empreendedores em negócios mais eficazes que geram melhores produtos ou serviços utilizando-se menos trabalho, materiais e energia, tornando-se mais competitivos. O efeito básico da inovação é que menos trabalho é necessário em algum lugar da cadeia produtiva de um bem ou serviço. Uma melhor produtividade pode reduzir diretamente o volume de emprego tanto nas empresas mais produtivas quanto nos seus fornecedores.
Um empreendedor se beneficiará dos lucros gerados pela inovação e em negócios já existentes, pois poderá crescer se a inovação gerar lucros. Ambos esperam o lucro ou por estar atuando em um novo mercado ou em um mercado já existente, mais de forma mais eficiente e eficaz que a concorrência com maior produtividade que seus concorrentes.
Dessa forma, Knowledge (2000) diz que: a busca do lucro gera inovação que, por sua vez gera melhoria na produtividade e mudanças. À medida que o mundo caminha em direção à economia do conhecimento, os países adotam cada vez mais a economia de mercado, pois automaticamente, transformam novos conhecimentos em inovações tecnológicas e econômicas e incrementam a produtividade e o padrão de vida.

· A automação do trabalho – atividades intensivas de manufatura, incremento da automação de uma gama de atividades de serviços;
· Um crescimento generalizado na indústria de serviços, na saúde, educação, produção de software e entretenimento; 

· A redução de tamanho das grandes empresas tanto de manufatura quanto de serviços, devido ao maior estímulo ao espírito empreendedor;
· Uma mudança na força de trabalho, com um crescimento acentuado da participação das mulheres (segmento de crescimento mais rápido da força de trabalho e também o que progride mais aceleradamente em termos de status econômico);
· Transformações demográficas substanciais causadas pela queda da taxa de natalidade e uma população mais velha;
· Substituição do centro geográfico da economia, antes centrada em matérias-primas e bens de capital para se concentrar em informações e conhecimentos, particularmente pesquisa e educação. 
Conforme, (ROBERT-WIIT, 2000), o conceito de redes de conhecimento possibilitou captar um conjunto de relações entre os setores industriais aqui estudados e algumas instituições produtoras e difusoras de conhecimento em Nova Friburgo. A formação destas redes de conhecimento, através das quais fluem vários tipos de conhecimento, contribui não necessariamente para a geração de inovações propriamente ditas, mas sim para o aprimoramento de processos administrativos, produtivos ou comerciais que poderão resultar em ganhos de competitividade para estes setores industriais. Estas interações entre usuários e produtores de conhecimento impactam fortemente no processo de aprendizagem técnica e institucional dos diversos segmentos e no desenvolvimento sócio-econômico regional baseado no conhecimento. A consolidação das redes de conhecimento permite a formação de espaços regionais de conhecimento potencialmente favoráveis à inovação, uma vez que se configuram como um estágio prévio à formação de redes de inovação.

2.1.5 Economia de Comunhão

A economia é uma tentativa de se chegar ao cerne da economia, redescobrido-a em sua socialidade radical, como dimensão da vida social objetivamente necessária e também como um privilegiado caminho disponível à subjetividade de cada individuo que deseja fazer a sua parte na reativação do aspecto social adormecido e construir, com todos os demais, uma sociedade mais humana em todos os campos, uma saciedade efetivamente solidária (SORGI, 1998).

A economia de comunhão vem como “um novo esforço para realizar um sonho antigo como a humanidade. Trata-se, talvez, do sonho mais ambicioso do ser humano: viver numa sociedade justa, na qual não haja pobres” (BURCKART, 2002, p. 77).

Lubich, (2004, p. 13), define a economia de comunhão como uma “experiência específica de economia solidária”.

O objetivo da economia de comunhão é “fazer da atividade econômica um lugar de encontro no sentido mais profundo do termo, um lugar de ‘comunhão’ ” (LUBICH, 2004, p.17).

Para Monteni (2002), a economia de comunhão apresenta as seguintes características:

a. Presença na economia de mercado: As empresas da economia de comunhão não são um grupo isolado, mas estão dentro da realidade do mercado.
b. Atenção tanto à produção quanto à distribuição da riqueza: Diferente de outros movimentos sociais que se voltam apenas para a distribuição da riqueza considerando a maneira de agir do sistema econômico como inaceitáveis, a economia de comunhão valorizando o processo de maneira global, ou seja, desde a produção até a distribuição da riqueza dentro da sociedade.
c. Liberdade de participação: A economia de comunhão se apresenta como uma experiência de liberdade. Nada é imposto. Cada empresário decide aderir de maneira autônoma ao projeto, na medida sugerida pelas circunstâncias da empresa e pela sua situação pessoal e familiar. Os empresários também são livres para formular como serão destinados os lucros entre o crescimento da empresa, o auxilio das pessoas em dificuldades econômicas e a difusão da cultura do dar.
d. Compromissos que vão além dos limites da empresa: As pessoas envolvidas no projeto da economia de comunhão são movidas por um “ímpeto ideal”, a um compromisso que vai além dos limites da empresa.
O projeto constitui um esforço de integração entre a gestão de empresas e os princípios contidos em uma das grandes tradições religiosas, para transformar o modelo econômico dominante, considerado excludente e socialmente injusto. Não se trata, portanto, de um simples caso de filantropia ou de participação nos lucros. (Gonçalves 2001, p. 35):
Mas, para entender-se o verdadeiro sentido da economia de comunhão precisa-se antes conhecer a sua origem, ou seja, a espiritualidade do Movimento dos Focolares.

2.1.6 A espiritualidade do Movimento Focolare

O Movimento dos Focolares foi iniciado por Chiara Lubich na cidade de Trento, Itália, em plena Segunda Guerra Mundial. A espiritualidade, o carisma que alimenta o Movimento dos Focolares, baseia-se no amor recíproco e na unidade. Quem descobre Deus como Pai descobre todos os seres humanos como irmão. O amor mútuo leva à unidade, aquela unidade pedida por Jesus ao Pai (ARAÚJO, 1998, P. 20).
A visão dos focolares parte do princípio de que Deus é Pai de todos. Sendo todos os humanos filhos de Deus, somos irmão entre nós. Esse espírito é chamado fraternidade universal. Espírito este que se baseia na prática do amor fraterno, ou seja, querer bem o outro (LUBICH, 2002, P. 14).

Lubich (2002, P.16), explica que a cultura do Movimento dos Focolares se originou na comunidade cristã, mas a sua visão se abre abrangendo todas as cidades, raças, línguas, culturas e credos. É uma nova maneira de viver em todos os aspectos.

Segundo Burckart (2002, p. 74): “ A espiritualidade a ele subjacente tem uma validade global, isto é, encontra formas de realização e de concretização em culturas, crenças e situações sociais muito diferentes entre si”.
Para Biela (1008, p. 29):

O Movimento dos Focolares está presente também fora do âmbito da cristandade. Já existem grupos entre fiéis da religião de Moisés, muçulmanos e budistas do Extremo Oriente que se deixam conduzir pelos ideais do Movimento dos Focolares. Esse movimento desenvolve-se, sobretudo ali onde falam ao coração e a mente a nostalgia universal pela unidade e a fraternidade entre os homens.
Uma característica básica do movimento baseia-se na vivência das primeiras comunidades cristãs. Nestas tudo o que possuíam individualmente era colocado em comum com todos os outros membros. Como resultado desta partilha nenhum deles passava necessidade. Da mesma forma que nas primeiras comunidades essa partilha é regida pelo princípio da liberdade, ou seja, ninguém é obrigado a fazê-lo, agindo cada um segundo a sua consciência.

É importante também mencionar que antes da comunhão material os membros das primeiras comunidades cristãs partilhavam de um mesmo ideal que, de maneira gradual, crescia dentro da comunidade, contagiando a todos e assim criando o ambiente próprio para a partilha.
No Movimento Focolares essa cultura é chamada de “cultura do dar” ou “cultura da partilha” como analisaremos de maneira mais profunda adiante.

Segundo Sorgi (1998, p. 37):

Desde o princípio a comunhão de bens constituiu-se num uso ativo dos bens. Não se tratava apenas de desfazer-se deles, nem simplesmente de doá-los, limitando-se a isso. Praticava-se uma partilha continua, sistemática e organizada, estimulada pelo desejo árduo de viver o Evangelho de um modo não intimista e tampouco carnal. Almejava-se um compromisso em fazer dessa partilha a base concreta para uma vida comunitária com um desejo profundo e explícito ‘de um maior equilíbrio social’.
Torna-se necessário à criação de um ambiente próprio para a implantação da “cultura do dar”. Esse ambiente é constantemente almejado pelos membros do Movimento dos Focolares através de uma busca e do cultivo da unidade entre eles.
“Essa espiritualidade, porém ainda exige que a própria contemplação se torne ação, que se encarne na vida concreta, individual e coletivamente”. (ARAÚJO, 1998, P. 17). Assim, enquanto expressão de uma espiritualidade intensa em todos os recantos da Terra onde o movimento está presente, das exigências do amor nasce obras.

2.2 Crescimento e desenvolvimento econômico
Segundo o artigo publicado no jornal O Estado de São Paulo no dia 27 de Dezembro de 1999, por Lozardo (1998), A economia brasileira iniciou este ano com uma fratura exposta: mudança no regime cambial. Isso provocou diferentes interpretações quanto aos resultados da nova política cambial no tocante à conquista do crescimento com estabilidade de preços e do câmbio. Naquele momento, poucos economistas fizeram uma avaliação correta quanto aos rumos da economia. As previsões catastrofistas foram emudecidas pela consistência da política monetária.
Embora a inflação-IPCA esteja contida no teto de 8,5% neste ano, o crescimento do PIB seja ligeiramente positivo (0,2%) e o déficit em conta corrente próximo de 5% do PIB, com o desemprego inferior a 8%, ainda existem aspectos inconsistentes quanto às perspectivas da economia brasileira para os próximos anos. Não quer dizer que a economia brasileira não crescerá: ela vai crescer, mas não o suficiente. Isso se deve à existência de dois aspectos que tornam o crescimento econômico insuficiente. De um lado, existem fatores estruturais restritivos e, de outro, as características culturais do empresário nacional.
Os fatores estruturais que restringem o crescimento estão localizados na vontade política dos poderes Executivo e Legislativo federais de reestruturar o setor público e aumentar a poupança interna. Estes fatores estruturais podem ser agrupados em cinco partes: o déficit em conta corrente do balanço de pagamentos; a crescente relação dívida líquida pública/PIB; a relação poupança/PIB; sistema tributário ineficiente e corrupto; e o insustentável déficit da Previdência.
O déficit em conta corrente próximo de 5% poderá recuar para um nível abaixo de 3% por meio de uma política de exportações agressivas, e maior inserção da economia brasileira no mercado internacional. Isso limitará o crescimento do passivo externo brasileiro em torno de 60% do PIB. A relação da dívida líquida do setor público brasileiro não é tão elevada, 50% do PIB, se comparada a de países como a França, a Itália, os Estados Unidos, a Alemanha e Japão cuja relação dessa dívida/PIB está acima de 70%. O perfil de vencimento da dívida brasileira, em torno de 18 meses, impõem limites sobre a atividade econômica, enquanto naqueles países o vencimento médio da dívida líquida é de longo prazo. A boa notícia a esse respeito é de que há um esforço conjunto entre o Banco Central, o Tesouro Nacional, a BM&F e a Bovespa para criar um amplo mercado secundário de títulos públicos que, certamente, promoverá um alongamento do período de vencimento de uma parte expressiva dessa dívida: a do Tesouro Nacional. A relação poupança/PIB é muito baixa, 15% do PIB. Em um país emergente, carente de capital para investimentos de longo prazo, o volume da poupança interna precisa estar acima de 25% do PIB. Nesse aspecto, a amplitude do mercado de capitais, dos fundos de pensão e dos da previdência privada constitui-se a base do crescimento econômico desejável e sustentável. Há fortes indícios de que ao longo da próxima década esses mercados estarão mais fortalecidos. No entanto, existem dois outros fatores estruturais que impedem o crescimento com competitividade: os ineficientes e corruptos sistemas tributários e de previdência social.
Para Lozardo (1998), o Brasil tem uma das maiores arrecadações tributárias do planeta: 31% do PIB. Essa arrecadação se faz tanto por meio de elevadas alíquotas, quanto pela vigência de impostos cumulativos que oneram a produção, tornando o preço final do produto brasileiro mais caro que os similares importados. O ICMS é um imposto com legislação própria, permitindo uma inconcebível guerra fiscal entre Estados, na caça por investimentos externos, em detrimento da falta de recursos futuros para o atendimento das necessidades sociais básicas da população mais carente. A reforma tributária em processo de votação no Congresso Nacional deveria reduzir impostos (ICMS, IPI e ISS) e aumentar a base de arrecadação por meio da simplificação da arrecadação, possibilitando maior eficácia na fiscalização e na transparência da mesma.. A proposta do relator Mussa Demes visa eliminar os impostos cumulativos como: Pis-Pasep, Cofins e CPMF, criando dois novos impostos não cumulativos e simples: o IVA e o IVV. Mas o Governo Federal prefere um sistema tributário dúbio, sujeito à sonegação e à limitação da competitividade dos produtos nacionais.
O rombo da previdência é outro fator que restringe o crescimento econômico pois, o seu déficit de R$ 47 bilhões é uma fonte inesgotável de destruição de empregos. Esse déficit é pago com títulos de dívida pública do Tesouro Nacional. A rolagem dessa dívida impede a queda do juro básico no médio prazo. No entanto, a reforma da Previdência proposta pelo governo federal na quais os trabalhadores permanecem mais tempo no mercado - é um remendo aceitável, mas temporário, pois não resistirá aos maus tempos dos custos das aposentadorias futuras.
O segundo fator que limita o crescimento econômico nacional é a sonolência de uma parcela expressiva do empresariado nacional que não se deu conta do impacto da globalização econômica, cultural e tecnológica na vida empresarial e socioeconômica do País. O empresariado brasileiro está sempre em busca de um bode expiatório para transferir a responsabilidade do seu fracasso ou da sua incapacidade competitiva. Em geral, ele culpa o governo, sem antes olhar para suas deficiências. Nesse novo mundo globalizado, o risco de mercado deve ser visto como uma oportunidade de lucro e não de fracasso, pois quem nada arrisca acaba perdendo tudo.
Cabe-nos fazer uma previsão: os fatores de restrições estruturais ao crescimento macroeconômico estão mais próximos de serem resolvidos ao longo da próxima década do que as limitações culturais do empresariado nacional em face da globalização. É preciso ser arrojado na reformulação de conceitos e de procedimentos administrativos, mercadológicos e operacionais em relação às novas fronteiras do capitalismo mundial.
Estes fatores estruturais e culturais combinados explicam, em grande parte, os porquês das previsões pouco otimistas do crescimento econômico brasileiro para os próximos anos. Em média, as estimativas indicam um crescimento em torno de 2,5% para o ano 2000 e em torno de 3,5% para os próximos quatro anos.
Esse crescimento não é suficiente para recuperar os anos perdidos de produção, de emprego, de inovação tecnológica e de renda familiar. O Brasil poderá crescer com taxas superiores a 5% ao ano, caso contrário, quais seriam as explicações para o crescente aumento dos investimentos internacionais diretos na economia? Em um ano de crise cambial, a economia brasileira receberá US$ 28 bilhões de investimentos diretos do exterior. Ela crescerá menos que o desejável mais por conta da falta de audácia da classe empresarial brasileira em busca de novas tecnologias e de capital - com associações, fusões e parcerias estratégicas, investindo no capital humano e na modernização do processo de produção - do que pela consistência da política monetária em andamento no Banco Central. Vale lembrar que a prosperidade econômica se faz, principalmente, com competitividade e audácia empresarial, e não com a caneta governamental.

Segundo Lozardo (1998):
Significa aumentar o PIB per capita em paridade de poder de compra (PPP - purchasing power parity), isto é, produzir mais por cidadão. Crescimento sem desenvolvimento trata-se de simples incremento de população, isto é, o PIB cresce porque temos mais consumidores e trabalhadores, mas o PIB per capita fica estável. O padrão de vida médio fica inalterado. 
De acordo com o autor: O desenvolvimento acontece através de maior e melhor uso dos recursos disponíveis de mão-de-obra, terras, recursos naturais e capitais. Contudo um dos fatores-chave para impulsionar esta melhoria é o aumento da demanda pelo valor agregado nacional. 
O desenvolvimento ocorre com a mão-de-obra melhorando sua produtividade seja através de mudança de emprego para um setor mais produtivo (p.ex. de agricultura para construção para indústria para consultoria para finanças) seja através de melhoria de produtividade no emprego atual.
Este aumento de produtividade ocorre através de aprendizado no trabalho (intensivo e de curto prazo) e através do sistema de educação (médio prazo). O trabalho é provavelmente a maior fonte de aprendizado prático e por isso a maximização de emprego é sempre a melhor estratégia de desenvolvimento.
Ponto importante no desenvolvimento é a distribuição de renda, isto é, envolver toda a sociedade no processo de forma a maximizar competição, combustível fundamental para o aprendizado. Sem igualdade de oportunidade não há maximização de competição. Sem excesso de demanda por mão-de-obra não há pressão para melhoria de produtividade dos contratantes.
Bruce Scott, em estudo com o World Bank, (2005, p. 2) identifica três estratégias básicas de desenvolvimento:

· Orientada para mercado interno e consumo;

· Orientada para produção e mercado global (Absorção Tecnológica ou "catch up");
· Neutra.
A mudança para a economia onde o capital humano é o recurso principal cria uma série de problemas sociais. O setor privado e seus mecanismos financeiros e de capital têm investido muito pouco em treinamento, pois sabiam que seus trabalhadores poderiam facilmente deixar o emprego e aplicar seu treinamento em um concorrente. Da mesma forma os trabalhadores não têm investido em sua própria educação, pois perdem salário e provavelmente têm que pagar as despesas do treinamento. 
Os elevados níveis de educação e treinamento dos americanos refletem um investimento maciço em capital humano por parte das pessoas, das empresas e do governo, na forma de impostos, pagamento das mensalidades, despesas de treinamento por parte das empresas e do governo, contribuições em forma de doação para educação e despesas diretas com subsistência e salários antecipados para estudantes.
Segundo Lozardo (1998), o crescimento do investimento em capital humano é um fenômeno mundial com os níveis médios de educação elevando-se em todos os países desenvolvidos. Também estão elevando-se nos países do Terceiro Mundo, refletindo-se em melhoria nas taxas de alfabetização e na transição destes países de sociedades agrícolas para industriais. 
Junto com a importância da educação, há uma mudança no papel da universidade. Na sociedade industrial a universidade funciona como um clube e um local de treinamento. A educação é um luxo e não se constitui em pré-requisito para a obtenção de bons empregos ou mesmo para obter altas posições nas empresas e na sociedade. Na sociedade moderna, a universidade gera pesquisa científica e técnica e novos conhecimentos básicos sobem todos os aspectos da economia. A educação universitária é pré-requisito para a obtenção de muitos empregos e para se atingirem posições de liderança. Percebe-se o crescimento de faculdades, universidades e professores nestas instituições.
Como o conhecimento se torna um recurso econômico crítico, universidades, instituições acadêmicas, centros médicos e corporações de pesquisa se tornam centros de produção de capital humano na forma de treinamento de graduandos, fornecendo informações técnicas e de conhecimento.
Diminuição da força de trabalho como resultado de uma taxa de natalidade em declínio nos últimos 20 anos. Implicações administrativas das mudanças nos mercados e na força de trabalho
A partir de uma mudança unicamente demográfica, haverá grande turbulência no mercado no futuro. Mudança nas necessidades devido à idade, maior riqueza e aos novos e diversos estilos de vida resulta numa mudança nos padrões de consumo. Mudança contínua e rápida nos mercados. Necessidade de lidar cada vez mais com problemas sociais e culturais.

O processo de desenvolvimento brasileiro no crescimento econômico tem gerado condições extremas de desigualdades espaciais e sociais, que se manifestam entre regiões, estados, meio rural e meio urbano. Essa disparidade econômica se reflete especialmente sobre a qualidade de vida da população: expectativa de vida, mortalidade infantil e analfabetismo, dentre outros aspectos. A desigualdade de renda no Brasil pode ser atribuída a fatores estruturais sócio-econômicos, como a elevada concentração de riqueza, agravada pelo declínio dos salários reais e à persistência dos altos juros. A desigualdade se tornou a marca maior da sociedade brasileira.

Ao longo da história, o capitalismo tem se caracterizado pela sua capacidade de produzir riquezas. Nessa passagem de milênio a produção dos bens materiais tem sido acompanhada por uma constante concentração de riqueza e renda, acarretando crescentes desigualdades e exclusões sociais. A economia capitalista que estamos presenciando está na crença de que o mercado é capaz de se auto-regular. Em decorrência dessa lógica, constata-se que houve um agravamento da desigualdade social nas ultimas décadas, isso se deve a redução substancial de implementação direta de políticas públicas sociais em favorecimento ás classes de baixa renda.
Conforme o relatório de desenvolvimento humano (RDH), emitido em 07 de setembro de 2005 pelo PNUD com o “ranking”, afirma que o IDH do Brasil passou de 0,790 em 2002 para, 0,792 em 2003, ocupando 63º (sexagésima terceira) no “ranking” de IDH, este resultado mantém o Brasil entre as nações de médio desenvolvimento humano. O relatório afirma que o Brasil avançou em educação e longevidade, mas PIB per capita (renda) recuou.  O relatório de desenvolvimento humano 2005 destaca o papel importante do Brasil nas negociações comerciais internacionais e na proposição de mecanismos que possam incrementar ajuda financeira ao desenvolvimento, de acordo com o documento no Brasil 46,9% da renda nacional concentram-se nas mãos dos 10% mais ricos. Já os 10% mais pobres ficam com apenas 0,7% da renda. 

O documento destaca ainda que a desigualdade social pode travar a expansão econômica e tornar mais difícil que os beneficiados pelo crescimento. Altos níveis de desigualdade de renda são ruins para o crescimento e enfraquecem a taxa em que o crescimento se converte em redução de pobreza. 

Segundo Ferrucci (1998), a globalização da financia e da economia abre novas perspectivas de um lado, mas de outro apresentam um modelo de desenvolvimento não sustentável para toda a humanidade e um crescente desnível entre ricos e pobres. Diante desse fenômeno, percebe-se cada vez mais a exigência de uma mudança cultural profunda, que torne possível um desenvolvimento diferente, também do ponto de vista econômico. A economia de comunhão nasceu em 1991, por iniciativa de Lubich, durante uma viagem ao Brasil. O seu objetivo é oferecer, mesmo em forma embrionária, uma resposta ao drama de estrema pobreza das populações que estão privadas dos direitos humanos fundamentais.    

De acordo com Montoro Filho et al (1998, p.514), crescimento econômico é o aumento contínuo do produto interno bruto em termos global e per capita, ao longo do tempo, ou seja, a economia gera uma renda global que deve ser aplicada no aumento do setor produtivo. Para que haja crescimento é necessário que haja desenvolvimento da economia, isso ocorre quando os diferentes setores que movimentam o setor produtivo modificam ou especializam-se gerando aumento na produção. 

O processo de crescimento econômico não pode ser mensurado separadamente dos níveis de desenvolvimento, sendo o crescimento, o aumento do produto nacional e da renda per capita, esses são apenas indicadores em termos econômicos. O aumento do produto deve ser acompanhado de medidas institucionais como: avaliação da renda per capita, expectativa de vida, mortalidade infantil, fertilidade, educação, analfabetismo, distribuição de renda.

De acordo com pesquisas do IBGE (2004), a esperança de vida ao nascer está estreitamente relacionada às condições de vida e de saúde da população, expressando influencias sociais econômicas e ambientais. A verificação de aumento na longevidade de um determinado grupo sugere melhoria destas condições, em particular no âmbito da saúde pública e na atenção às questões ambientais.

Mortalidade infantil é um indicador importante das condições de vida e de saúde de uma população. Pode também contribuir para uma avaliação da disponibilidade e acesso aos serviços recursos relacionados à saúde, como a atenção ao pré-natal e ao parto. A redução da mortalidade infantil é um dos importantes e universais objetivos do desenvolvimento sustentável.

Para se desenvolver de modo sustentável, uma nação precisa tornar acessível a toda a população a educação básica, iniciada com a alfabetização. A atenção dispensada à saúde infantil e as famílias como um todo se relaciona à alfabetização. Apesar do Brasil ter subido no ranking mundial de desenvolvimento humano, o país ainda está entre os que não conseguem de forma adequada transformar melhoria de renda da população em bem-estar social.

Segundo Gremaud (2002, p.76), muitas vezes confunde-se crescimento econômico com desenvolvimento econômico, que não são a mesma coisa. Crescimento econômico, é a ampliação quantitativa da produção, ou seja, os bens que atendem as necessidades humanas. O conceito de desenvolvimento é mais amplo, engloba o de crescimento econômico, o importante não é apenas a magnitude da expansão da produção representada pelo PIB, mas a qualidade desse crescimento. Quando se diz que um país é desenvolvido, é que a qualidade de vida da população daquele país é boa.

Segundo Jones (2000, p.145-146), o motor do crescimento econômico é a invenção. As invenções se referem às inovações tecnológicas. Através de investimento em capital humano, criam-se novas idéias, pode-se obter redução de custos, aumento na produtividade e renda per capita.  As idéias são bens econômicos distintos dos demais, elas abrem espaço para novas tecnologias. 

Conforme Jones (2000, p.147), muitos países ao longo da história, não estimulavam o direito à propriedade, as descobertas e invenções eram pouco freqüentes, atualmente as invenções são essenciais para o progresso tecnológico. É importante que haja investimento em capital humano para melhorar a qualidade de vida. Ainda hoje muitos países pobres não possuem essa visão acerca de suas idéias.

Segundo Souza (1997, p.20), crescimento econômico é condição indispensável para o desenvolvimento, mas não é condição suficiente. Pois desenvolvimento não pode ser confundido com crescimento, porque o fruto dessa expansão nem sempre beneficiam a economia como um todo e o conjunto da população. Os agentes econômicos têm necessidades básicas as quais devem ser atendidas, para isso o processo de desenvolvimento leva em conta indicadores sociais principalmente o nível de qualidade de vida.

De acordo com Souza (1997, p. 22), desenvolvimento econômico define-se, portanto, pela existência de crescimento econômico contínuo, superior ao crescimento demográfico, é um processo de longo prazo, envolvendo mudança estrutural nos países para que possam mudar os demais setores econômicos, sociais, políticos e institucionais, avaliados pelos indicadores, para que se possa expandir o nível de emprego e a arrecadação pública, a fim de permitir ao governo realizar gastos sociais e atender prioritariamente às pessoas mais carentes. 

Segundo Móchon & Troster (1994, p. 334), a exclusão social é um dos fenômenos mais dramáticos do nosso tempo. Os problemas reais do desenvolvimento dos países subdesenvolvidos são mais de natureza política do que econômica.  O desenvolvimento é um processo de expansão das liberdades reais de que as pessoas desfrutam.

De acordo com Brum (1997, p. 110-111), a economia entendida como gestão racional dos meios de produção, está a serviço da integração social, da justiça coletiva e do bem-estar individual, enfatiza que o desenvolvimento efetivo só ocorre se as condições, para tanto forem dadas em todos os níveis: econômicos, social, político e cultural.

Ainda conforme esse autor, o estado deve exercer a função de coordenador das forças econômicas e sociais e organizador do processo de desenvolvimento, em sintonia com a sociedade. É importante realizar uma profunda mudança de mentalidade e construir uma nova concepção de sociedade, de modo a realizar o desenvolvimento com eqüidade, garantindo a liberdade, a prosperidade econômica, a justiça coletiva e o bem-estar individual.
2.2.1 Crescimento Espontâneo não é Suficiente
Segundo Lozardo (1998), a economia brasileira iniciou este ano com uma fratura exposta: mudança no regime cambial. Isso provocou diferentes interpretações quanto aos resultados da nova política cambial no tocante à conquista do crescimento com estabilidade de preços e do câmbio. Naquele momento, poucos economistas fizeram uma avaliação correta quanto aos rumos da economia. As previsões catastrofistas foram emudecidas pela consistência da política monetária.
Embora a inflação-IPCA esteja contida no teto de 8,5% neste ano, o crescimento do PIB seja ligeiramente positivo (0,2%) e o déficit em conta corrente próximo de 5% do PIB, com o desemprego inferior a 8%, ainda existem aspectos inconsistentes quanto às perspectivas da economia brasileira para os próximos anos. Não quer dizer que a economia brasileira não crescerá: ela vai crescer, mas não o suficiente. Isso deve-se à existência de dois aspectos que tornam o crescimento econômico insuficiente. De um lado, existem fatores estruturais restritivos e, de outro, as características culturais do empresário nacional.
Os fatores estruturais que restringem o crescimento estão localizados na vontade política dos poderes Executivo e Legislativo federais de reestruturar o setor público e aumentar a poupança interna. Estes fatores estruturais podem ser agrupados em cinco partes: o déficit em conta corrente do balanço de pagamentos; a crescente relação dívida líquida pública/PIB; a relação poupança/PIB; sistema tributário ineficiente e corrupto; e o insustentável déficit da Previdência.

O déficit em conta corrente próximo de 5% poderá recuar para um nível abaixo de 3% por meio de uma política de exportações agressivas, e maior inserção da economia brasileira no mercado internacional. Isso limitará o crescimento do passivo externo brasileiro em torno de 60% do PIB. A relação da dívida líquida do setor público brasileiro não é tão elevada, 50% do PIB, se comparada a de países como a França, a Itália, os Estados Unidos, a Alemanha e Japão cuja relação dessa dívida/PIB está acima de 70%. O perfil de vencimento da dívida brasileira, em torno de 18 meses, impõem limites sobre a atividade econômica, enquanto naqueles países o vencimento médio da dívida líquida é de longo prazo. A boa notícia a esse respeito é de que há um esforço conjunto entre o Banco Central, o Tesouro Nacional, a BM&F e a Bovespa para criar um amplo mercado secundário de títulos públicos que, certamente, promoverá um alongamento do período de vencimento de uma parte expressiva dessa dívida: a do Tesouro Nacional. A relação poupança/PIB é muito baixa, 15% do PIB. Em um país emergente, carente de capital para investimentos de longo prazo, o volume da poupança interna precisa estar acima de 25% do PIB. Nesse aspecto, a amplitude do mercado de capitais, dos fundos de pensão e dos da previdência privada constitui-se a base do crescimento econômico desejável e sustentável. Há fortes indícios de que ao longo da próxima década esses mercados estarão mais fortalecidos. No entanto, existem dois outros fatores estruturais que impedem o crescimento com competitividade: os ineficientes e corruptos sistemas tributários e de previdência social.
Para Lozardo (1999, p. 25-30), o Brasil tem uma das maiores arrecadações tributárias do planeta: 31% do PIB. Essa arrecadação se faz tanto por meio de elevadas alíquotas, quanto pela vigência de impostos cumulativos que oneram a produção, tornando o preço final do produto brasileiro mais caro que os similares importados. O ICMS é um imposto com legislação própria, permitindo uma inconcebível guerra fiscal entre Estados, na caça por investimentos externos, em detrimento da falta de recursos futuros para o atendimento das necessidades sociais básicas da população mais carente. A reforma tributária em processo de votação no Congresso Nacional deveria reduzir impostos (ICMS, IPI e ISS) e aumentar a base de arrecadação por meio da simplificação da arrecadação, possibilitando maior eficácia na fiscalização e na transparência da mesma.. A proposta do relator Mussa Demes visa eliminar os impostos cumulativos como: Pis-Pasep, Cofins e CPMF, criando dois novos impostos não cumulativos e simples: o IVA e o IVV. Mas o Governo Federal prefere um sistema tributário dúbio, sujeito à sonegação e à limitação da competitividade dos produtos nacionais.
O rombo da previdência é outro fator que restringe o crescimento econômico pois, o seu déficit de R$ 47 bilhões é uma fonte inesgotável de destruição de empregos. Esse déficit é pago com títulos de dívida pública do Tesouro Nacional. A rolagem dessa dívida impede a queda do juro básico no médio prazo. No entanto, a reforma da Previdência proposta pelo governo federal na qual os trabalhadores permanecem mais tempo no mercado - é um remendo aceitável, mas temporário, pois não resistirá aos maus tempos dos custos das aposentadorias futuras.
Assim, conforme Lozardo (1999, p. 30), o segundo fator que limita o crescimento econômico nacional é a sonolência de uma parcela expressiva do empresariado nacional que não se deu conta do impacto da globalização econômica, cultural e tecnológica na vida empresarial e socioeconômica do País. O empresariado brasileiro está sempre em busca de um bode expiatório para transferir a responsabilidade do seu fracasso ou da sua incapacidade competitiva. Em geral, ele culpa o governo, sem antes olhar para suas deficiências. Nesse novo mundo globalizado, o risco de mercado deve ser visto como uma oportunidade de lucro e não de fracasso, pois quem nada arrisca acaba perdendo tudo.
Cabe-nos fazer uma previsão: os fatores de restrições estruturais ao crescimento macroeconômico estão mais próximos de serem resolvidos ao longo da próxima década do que as limitações culturais do empresariado nacional em face da globalização. É preciso ser arrojado na reformulação de conceitos e de procedimentos administrativos, mercadológicos e operacionais em relação às novas fronteiras do capitalismo mundial.
Estes fatores estruturais e culturais combinados explicam, em grande parte, os porquês das previsões pouco otimistas do crescimento econômico brasileiro para os próximos anos. Em média, as estimativas indicam um crescimento em torno de 2,5% para o ano 2000 e em torno de 3,5% para os próximos quatro anos.
Esse crescimento não é suficiente para recuperar os anos perdidos de produção, de emprego, de inovação tecnológica e de renda familiar. O Brasil poderá crescer com taxas superiores a 5% ao ano, caso contrário, quais seriam as explicações para o crescente aumento dos investimentos internacionais diretos na economia? Em um ano de crise cambial, a economia brasileira receberá US$ 28 bilhões de investimentos diretos do exterior. Ela crescerá menos que o desejável mais por conta da falta de audácia da classe empresarial brasileira em busca de novas tecnologias e de capital - com associações, fusões e parcerias estratégicas, investindo no capital humano e na modernização do processo de produção - do que pela consistência da política monetária em andamento no Banco Central. Vale lembrar que a prosperidade econômica se faz, principalmente, com competitividade e audácia empresarial, e não com a caneta governamental.
A tabela 1 Reúne um conjunto de indicadores sobre a realidade social brasileira, abrangendo informações sobre Taxa de Fecundidade, Esperança de vida ao nascer, Taxa de mortalidade infantil, domicílios, Taxa de mortalidade menores de 5 anos.

Tabela 1 - Indicadores Sociais
	Informações Gerais

	Brasil e Grandes Regiões
	Taxa de Fecundidade total (1)
	Esperança de vida ao nascer (2)
	Taxa de mortalidade menores de 5 anos/mil (3)

	
	Ambos os Sexos
	Homem
	Mulher
	
	
	

	Brasil
	2,33
	68,4
	64,6
	72,3
	34,8
	60,7

	Norte
	3,14
	68,2
	65,3
	71,4
	32,7
	-

	Nordeste
	2,59
	65,5
	62,4
	68,5
	52,8
	96,4

	Sudeste
	2,10
	69,4
	65,0
	74,1
	25,7
	36,7

	Sul
	2,16
	70,8
	67,1
	74,8
	22,8
	35,2

	Centro-Oeste
	2,15
	69,1
	66,0
	72,7
	26,1
	41,1


Fonte: IBGE/DPE/Departamento de População e Indicadores Sociais. Divisão de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica. Projeto UNFPA/BRASIL (BRA/98/P08) - Sistema Integrado de Projeções e Estimativas Populacionais e Indicadores Sócio-demográficos.
Portanto, as comparações internacionais dos graus de desenvolvimento humano podem ser feitas através de vários índices, tais como o Índice de Pobreza, o Índice de desigualdade de Gênero, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Este último é calculado pela combinação de 3 indicadores: esperança de vida ao nascer, alfabetização de adultos, escolarização e PIB per capta. Tais índices permitem a ordenação dos países segundo o grau de desenvolvimento alcançado em cada um desses aspectos da vida humana. Por exemplo, segundo o IDH/2002 Serra Leoa é o país mais pobre, com um índice de 0,273, e a Noruega, o país com maior desenvolvimento humano, sendo o valor de seu IDH igual a 0,956. O valor do IDH/2002 para o Brasil é de 0,775, enquanto para a Argentina e Chile é de 0,853 e 0,839, respectivamente. 

